
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 853.475 - RS (2016/0016466-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GUIANUBA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
ADVOGADOS : GERALDO BEMFICA TEIXEIRA 
   RAFAEL DIAS TOFFANELLO 
   EDUARDO LUIS KRONBAUER E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : ALFREDO CROSSETTI SIMON 
   GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. CRITÉRIOS 

ESTABELECIDOS PARA A APLICAÇÃO DO VALOR AGREGADO QUE INTEGRA A 
BASE DE CÁLCULO DO ICMS INCIDENTE SOBRE COMERCIALIZAÇÃO DE 
LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO 
EM LEI LOCAL. SÚMULA Nº 280/STF.
1. "Por ofensa a direito local não cabe recurso especial" (Súmula 280/STF, por 
analogia).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1532568 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2016 Página  1 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0016466-6 AREsp 853.475 / RS

Números Origem:  02334398620158217000  03510700042364  10700042364  201000554916  
2334398620158217000  70030266118  70031998446  70065480618

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUIANUBA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
ADVOGADOS : GERALDO BEMFICA TEIXEIRA 

 RAFAEL DIAS TOFFANELLO 
 EDUARDO LUIS KRONBAUER E OUTRO(S)

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : ALFREDO CROSSETTI SIMON 

 GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GUIANUBA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
ADVOGADOS : GERALDO BEMFICA TEIXEIRA 

 RAFAEL DIAS TOFFANELLO 
 EDUARDO LUIS KRONBAUER E OUTRO(S)

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : ALFREDO CROSSETTI SIMON 

 GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 853.475 - RS (2016/0016466-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GUIANUBA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
ADVOGADOS : GERALDO BEMFICA TEIXEIRA 
   RAFAEL DIAS TOFFANELLO 
   EDUARDO LUIS KRONBAUER E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : ALFREDO CROSSETTI SIMON 
   GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Guianuba Comércio de Combustíveis 

Ltda contra decisão monocrática assim ementada:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ICMS. ALCANCE MATERIAL DO ART. 8º, § 4º DA LC N. 87/93. CRITÉRIOS 
ESTABELECIDOS PARA A APLICAÇÃO DO VALOR AGREGADO QUE 
INTEGRA A BASE DE CÁLCULO DO ICMS INCIDENTE SOBRE 
COMERCIALIZAÇÃO DE LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS EM REGIME 
DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. UTILIZAÇÃO DA 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FATO GERADOR ANTERIOR À LEI 
ESTADUAL N. 12.741/07. LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, o recorrente aduz a inaplicabilidade da Súmula 

280/STF, pois o entendimento proferido pelo TJ/RS não tomou como base a Lei estadual n.º 

8.820/1989, mas todavia, o Convênio Confaz ICMS n.º 130/01. Em mérito, reafirma a violação ao 

artigo 8º da Lei complementar 87/1996. 

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do presente agravo.

Impugnação ao agravo interno às fls. 651/656 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 853.475 - RS (2016/0016466-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PARA A APLICAÇÃO DO VALOR 

AGREGADO QUE INTEGRA A BASE DE CÁLCULO DO ICMS INCIDENTE 

SOBRE COMERCIALIZAÇÃO DE LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS EM 

REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. SÚMULA Nº 
280/STF.
1. "Por ofensa a direito local não cabe recurso especial" (Súmula 280/STF, por 
analogia).
2. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O recurso não merece prosperar.

A tese do ora agravante visa declarar a inexistência de relação jurídica-tributária que 

obrigue o contribuinte a sujeitar-se ao pagamento do ICMS pelo regime de substituição tributária, 

nas operações de combustíveis e lubrificantes, uma vez que a legislação local não define de modo 

preciso a margem de valor agregado. 

Neste tocante, conforme decisão monocrática, a legislação do Estado do Rio Grande do 

Sul, por intermédio da Lei Estadual 8.820/1989, em seu artigo 33, e seguintes, trouxe a 

responsabilidade do contribuinte, na condição de substituto tributário, para o adimplemento do 

ICMS nas operações combustíveis e lubrificantes. 

A propósito, dispôs o Tribunal de origem, in verbis: 

Art. 33 - Na condição de substitutos tributários, são responsáveis pelo pagamento 
do imposto devido:
III - nas operações subseqüentes promovidas por contribuintes deste Estado com 

combustíveis, lubrificantes e outros produtos, derivados ou não de petróleo, 
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constantes em acordo celebrado com outras unidades da Federação, os 

seguintes contribuintes deste Estado, conforme for estabelecido em 

regulamento, que a eles tenham remetido as mercadorias:

a) a refinaria desses produtos;
b) a distribuidora de derivados de petróleo e dos demais combustíveis e 

lubrificantes, como tal definida pelo Departamento Nacional de Combustíveis - 

DNC;

c) os estabelecimentos referidos nas alíneas do inciso I;
Art. 34-0 débito da responsabilidade por substituição tributária prevista nesta 
Seção será calculado:
IV - nas saídas de mercadorias constantes de acordo celebrado com outras 
unidades da Federação, especificadas em regulamento, nos termos do respectivo 
acordo; (grifei).

Assim, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, nesses casos, não há a 

abertura da via especial, em virtude do óbice contido na Súmula 280/STF, segundo a qual "por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário", aplicável à espécie por analogia. A 

corroborar esse entendimento:

ADMINISTRATIVO. EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS POR 
MEIO DE POÇO ARTESIANO. NECESSIDADE DE OUTORGA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Impende assinalar que, embora o agravante alegue ter ocorrido violação de 
matéria infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca da cobrança 
compulsória de contribuição destinada ao custeio de serviços de assistência à 
saúde, o tema foi dirimido no âmbito local (Leis Estaduais ns. 10.350/94, 
6.503/72, e Decreto Estadual n. 23.430/74), de modo a afastar a competência 
desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso 
especial.
2. Desta forma, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, por analogia, 
segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário" 3. 
Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, para 
aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação 
de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não 
direta, porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do 
decreto estadual e das leis estaduais supramencionadas, inadmissível, portanto, o 
exame da questão em sede de recurso especial.
4. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que "o inciso 
II do art. 12 da Lei n. 9.433/97 é claro ao determinar a necessidade de outorga 
para a extração de água do subterrâneo. Restrição essa justificada pela 
problemática mundial de escassez da água e que se coaduna com o advento da 
Constituição de 1988, que passou a considerar a água um recurso limitado, de 
domínio público e de expressivo valor econômico". (AgRg no AgRg no REsp 
1185670/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6.9.2011).
Precedentes. Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 324.232/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 28/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REGULARIZAÇÃO DE POÇO ARTESIANO. ACÓRDÃO A QUO 
QUE DECIDE A CONTROVÉRSIA COM BASE EM LEGISLAÇÃO LOCAL.  
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 280 DO 
STF E NA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. O recurso especial que se quer admitido ataca acórdão do TJ/RS, que externou 
o entendimento de que o Estado, conforme regras constitucionais (artigos 23, 24 
e 26 da Constituição Federal), teria competência para legislar sobre o tema; e, 
com base na legislação estadual (Lei n. 10.350/1994, Lei n. 6.503/1972 e Decreto 
n. 37.033/1996), decidiu que, "a utilização de águas subterrâneas pelo particular 
necessita de prévia outorga do Departamento de Recursos Hídricos da Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente, no caso indeferida, fl. 53, considerando tratar-se de 
zona servida por rede de abastecimento de água potável, observadas as 
disposições legais acima transcritas [...] irrelevante a antiguidade do poço 
artesiano e também a potabilidade da água, porque somente a concessão de 
outorga pelo órgão estadual competente permite que a administração examine 
criteriosamente as peculiaridades do caso concreto e, após, decida sobre a 
viabilidade ou não da utilização do poço artesiano" (fls. 350-351).
2. No recurso especial, alega-se que "a negativa [regularização de poço artesiano] 
está calcada unicamente no art. 96 do Decreto Estadual que regulamenta a Lei 
Estadual de n. 6.503/1972; a justificativa apresentada pelo órgão gestor dos 
recursos hídricos não pode servir para que os moradores do condomínio sejam 
compelidos a deixar de usufruir da água que há tempos já lhes serve para 
consumo e outras finalidades, como limpeza e rega das plantas dos jardins" (fl. 
398). Suscita-se violação do art. 96 da Decreto n. 24.643/1934 e do artigo 12 da 
Lei n. 9.433/1997.
3. O recurso especial não é a via recursal adequada à solução de controvérsias 
que ensejam a interpretação de legislação local, mormente quando se alega seu 
confronto com legislação federal ou a Constituição Federal. Entendimento que 
decorre do art. 105, III, da Constituição Federal e do que preceitua a Súmula n. 
280 do STF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1418434/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 09/03/2012)

Assim, nego provimento ao agravo interno. É o voto.

Documento: 1532568 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2016 Página  6 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0016466-6 AREsp 853.475 / RS

Números Origem:  02334398620158217000  03510700042364  10700042364  201000554916  
2334398620158217000  70030266118  70031998446  70065480618

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUIANUBA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
ADVOGADOS : GERALDO BEMFICA TEIXEIRA  - RS006973 

 RAFAEL DIAS TOFFANELLO  - RS054605 
 EDUARDO LUIS KRONBAUER E OUTRO(S) - RS082291 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : ALFREDO CROSSETTI SIMON  - RS034383 

 GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S) - RS064317 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GUIANUBA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
ADVOGADOS : GERALDO BEMFICA TEIXEIRA  - RS006973 

 RAFAEL DIAS TOFFANELLO  - RS054605 
 EDUARDO LUIS KRONBAUER E OUTRO(S) - RS082291 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : ALFREDO CROSSETTI SIMON  - RS034383 

 GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S) - RS064317 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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